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MARIA HELENA SANTOS

Desigualdades de 
género em profissões 
qualificadas e resis-
tências à mudança
Um percurso de investigação8

Este capítulo apresenta o balanço de uma linha de investi-
gação sobre género e a política, enquanto profissão ou ativi-
dade, onde se destaca a evidência de que as qualificações das 
mulheres não são suficientes para a sua integração e aceitação, 
devido à prevalência de subjetividades coletivas, de ordem 
ideológica, que se constituem como obstáculos às mulheres 
nas profissões tradicionalmente masculinas, tornando-as 

“estranhas” à profissão. 

Este percurso está ligado ao desenvolvimento de trabalhos 
académicos, como o mestrado, o doutoramento e o pós-dou-
toramento, mas não é estritamente pessoal, na medida em 
que se insere num trabalho coletivo que contou com a orien-
tação de Lígia Amâncio, do Instituto Universitário de Lisboa 

8. Agradecimentos: Este trabalho foi financiado pela Fundação para a Ciência e a Tec-
nologia (Ref.: SFRH/BPD/78150/2011).
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(ISCTE-IUL) e Patricia Roux, do Centre en Etudes Genre 
LIEGE, da Universidade de Lausanne, como será evidente ao 
longo do texto.

Aproximação à Investigação - 
Género, Política, Ação Positiva  
e In/justiça Social
Este percurso começou, no início do século, enquanto bol-
seira de investigação em dois projetos coordenados por Lígia 
Amâncio (“A igualdade injusta: uma abordagem psicossocio-
lógica das desigualdades de género” e “Elites discriminadas”), 
altura em que contactámos, pela primeira vez, com a litera-
tura sobre medidas de ação positiva destinadas a promover a 
igualdade.

O termo “affirmative action” surgiu nos Estado Unidos da 
América (EUA) em 1935, na Lei Wagner, relativamente ao 
mundo do trabalho (Bacchi, 1996). No contexto dos direitos 
cívicos, a origem das medidas de ação positiva é, geralmente, 
atribuída ao Governo Kennedy em 1961, tendo sido imple-
mentada em 1965, durante o mandato do Presidente Johnson, 
banindo a discriminação baseada na “raça”, na cor, na religião 
e na nacionalidade nas empresas com contratos ou subcontra-
tos com o Estado Federal. Um ano depois, esta foi corrigida e 
generalizada às mulheres (Thermes, 1999). A ação positiva diz 
respeito a todas as medidas políticas ou programas de ação, de 
caráter temporário (Holloway, 1989), que se destinam a acelerar 
o processo de eliminação da discriminação face aos grupos 
historicamente desfavorecidos (i.e., as minorias e as mulheres), 
de forma a compensá-los em situações de igualdade de compe-
tências, promovendo a igualdade e a diversidade (Bergmann, 
1996). Entretanto, diversos tipos de medidas já foram adotadas 
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por mais de cem países de todo o mundo, em particular no 
contexto da política (ver Santos, 2011, para uma revisão).

Embora estas medidas tenham sido criadas com o objetivo de 
diminuir a discriminação baseada nas pertenças sociais e ate-
nuar os efeitos da discriminação do passado (Kravitz & Platania, 
1993), geraram fortes controvérsias sociais desde a sua origem 
(Crosby & Cordova, 1996). A perplexidade gerada por estas con-
trovérsias conduziu à formulação de perguntas condutoras do 
percurso de investigação. Por que será que medidas que procu-
ram promover uma maior igualdade e, sobretudo, repor uma 
justiça de tratamento, sistematicamente violada no caso de 
certos grupos sociais, causam tanta controvérsia? Analisamos 
este fenómeno no âmbito da tese de mestrado (Santos, 2004), 
centrada na política, até porque Portugal era o país ideal para 
o fazer neste contexto, como veremos em seguida.

De facto, em 1980, com a ratificação da Convenção sobre a 
Eliminação de todas as Formas de Discriminação contra as 
Mulheres (The Convention on the Elimination of All Forms 
of Discrimination against Women, CEDAW), adotada em 
1979 pela Assembleia das Nações Unidas), ficou consagrada a 
possibilidade de implementação destas medidas (Art. 4.º) em 
Portugal. Em 1997, a 4ª Revisão Constitucional abriu a porta 
à introdução de mecanismos de ação positiva na política e, 
em 1999, foi proposto pelo Partido Socialista que se adotasse 
o sistema de quotas (Proposta de Lei n.º 194/VII, votada na 
Assembleia da República, em 1999) no sentido de promover 
uma maior igualdade entre homens e mulheres nas listas 
eleitorais. Embora de uma forma bastante menos violenta da 
que ocorreu noutros países (e.g., em França), esta tentativa 
(falhada)9 de adotar as quotas gerou fortes reações no debate 

9. Proposta pelo Governo de António Guterres, foi chumbada pelo PSD, CDS, PCP e PEV.
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público português. Havia, claramente, um consenso quanto 
ao diagnóstico do problema (i.e., as desigualdades de género), 
mas não quanto à solução a adotar para o resolver (Martins, 
2015).

Assim, desde logo, no plano teórico da tese (Santos, 2004), 
identificámos na literatura as principais razões da contro-
vérsia em torno deste tipo de medidas, dando particular des-
taque à perceção de justiça. Contribuímos para este debate, 
propondo a articulação dos estudos de género com os da 
perceção da justiça (recorrendo particularmente às teorias 
da justiça distributiva, procedimental e da privação relativa), 
de modo a procurar elucidar alguns dos argumentos usados 
pelas/os detratoras/es destas medidas. Tal como mostrámos 
numa publicação (Santos e Amâncio, 2010a), o argumento do 
mérito foi central nesse debate.

No plano empírico, foram realizados três estudos com o 
objetivo de verificar a tolerância/ resistência das pessoas 
face às quotas para a participação das mulheres na política 
e questionar a neutralidade do mérito, assim como o efeito 
de subversão que ele assume nos debates públicos sobre as 
quotas. O primeiro estudo, efetuado junto de trabalhadoras/es 
e estudantes, pretendeu recolher as perceções sobre as com-
petências necessárias para o exercício do lugar de deputada/o. 
Este estudo começou, desde logo, por mostrar a dificuldade 
em encontrar uma medida de mérito padronizada e “obje-
tiva”. Embora não tenha havido um consenso quanto a um 
perfil de competências padrão para o lugar de deputada/o no 
Parlamento, foram salientados traços de personalidade (e.g., 
inteligência, pragmatismo e convicção), sobretudo associados 
ao universo simbólico masculino (Amâncio, 1994), mostrando 
que a política continuava um “mundo de homens” (Santos 
& Amâncio, 2010a). Outro estudo, com jovens estudantes e 
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trabalhadores/as, revelou que estes/as são mais favoráveis às 
quotas dirigidas às “pessoas com deficiências” e às “regiões 
subdesenvolvidas” do que às quotas dirigidas às “minorias 
étnicas” e às “mulheres”. O estudo permitiu verificar que 
as atitudes negativas face às quotas não se prendem com as 
quotas em si, são antes as representações que as pessoas têm 
do grupo-alvo a que a medida se destina que interferem no 
seu julgamento. Por outras palavras, há especificidades na 
representação do grupo-alvo que levam as pessoas a concor-
dar, mais ao menos, com as quotas.

Finalmente, questionando a neutralidade da avaliação do 
mérito e da justiça das quotas, efetuámos outro estudo, argu-
mentando que os julgamentos do mérito das pessoas e da 
justiça das quotas são influenciados pela ideologia de género, 
na linha do modelo da assimetria simbólica (Amâncio, 1994). 
Um estudo com estudantes universitárias/os analisou uma 
situação de seleção em que duas pessoas (um homem e uma 
mulher) competiam por um lugar numa lista de um partido, 
em que apenas um/a seria selecionada/o, através de uma 
quota (Santos, 2004, Estudo 3). As/os participantes avaliaram 
o mérito da/o candidata/o selecionada/o e a justiça das quotas 
utilizadas. Os homens consideraram sobretudo a informação 
que lhes tinha sido facultada sobre a competência da/o can-
didata/o, revelando a normatividade do mérito e da justiça 
no seus juízos. As mulheres, no entanto, foram influenciadas 
pelas condições experimentais, revelando uma genderização 
do mérito e da justiça. Parecem partir do princípio de que 
as mulheres têm menos mérito do que os homens e que as 
quotas estão mais associadas à incompetência. Assim, a 
avaliação do mérito revelou a sua subjetividade, normativa 
e genderizada, na medida em que é associado ao masculino, 
existindo uma expectativa de menor mérito das mulheres 
(Santos & Amâncio, 2007), que legitima a escolha de mais 
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homens para os cargos políticos. Os resultados confirmaram, 
portanto, a existência de uma assimetria simbólica de género 
nas avaliações das competências de candidatas/os a funções 
políticas que é claramente penalizadora das mulheres (ver 
uma análise atualizada em Santos, Amâncio, & Alves, 2013).

Um “Mergulho” no Género  
na Política e as Resistências  
à Mudança
A relevância do género na análise destas questões, revelada nos 
estudos anteriores, determinou a opção de dar continuidade 
a esta investigação no âmbito do projeto de doutoramento10, 
com o objetivo de fornecer um conhecimento aprofundado 
sobre os fatores explicativos das desigualdades de género 
na política e dos obstáculos às medidas que se destinam a 
reduzir as mesmas, integrando também grupos internos à 
política. Procurámos, desta forma, conhecer o que pensam as 
mulheres, enquanto grupo dominado, as mulheres políticas, 
enquanto membros do grupo dominado que conseguiram 
ascender ao grupo dominante, e os homens, enquanto grupo 
dominante.

No plano teórico, para além de situar o objeto de estudo na 
história, esta investigação (Santos, 2010) articulou diferentes 
níveis de análise (Doise, 1980, 1982) da literatura relevante 
(sobretudo ao nível intergrupal e ideológico, ligados às dinâ-
micas intergrupais e à mudança social), no sentido de obter 
uma explicação psicossociológica da controvérsia sobre as 
medidas de ação positiva, em particular as quotas e a Lei da 

10. Financiado pela Fundação para a Ciência e a Tecnologia (Ref: SFRH/
BD/21628/2005).
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Paridade, aprovada em 200611. Verificámos, por exemplo, que 
há ideologias que justificam e mantêm uma ordem estabele-
cida de relações sociais (Doise, 1982), para as quais todas/os 
contribuem - dominantes e dominados - por vezes, mesmo à 
custa do interesse da própria pessoa ou o do seu grupo (e.g., 
Blasi & Jost, 2006; Jost, Banaji, & Nosek, 2004). De facto, estes 
últimos vivem um estado de ambiguidade face às conse-
quências do preconceito e discriminação a que são sujeitos 
(Crocker & Major, 1989) e, por isso, nem sempre percebem 
que são discriminados. Tal sentimento, por vezes, também 
entendido como uma estratégia de coping face à discrimina-
ção, não contribui para a mudança, porque limita o envol-
vimento das pessoas em ações que conduzam à alteração da 
situação. Também as novas formas de expressão de sexismo, 
agora mais subtis, podem contribuir para manter a ideolo-
gia dominante (ver Santos & Amâncio, 2014a). Além disso, a 
elevada restrição de alguns contextos intergrupais, onde só 
alguns membros dos grupos dominados conseguem ultrapas-
sar as fronteiras e aceder ao grupo dominante, também causa 
ambiguidade e incerteza nas pessoas, promovendo a ilusão da 
meritocracia, o mito da justiça, e a tolerância à discriminação 
(Palacios, 2004; Wright, 2001). Assim, a consciencialização 
das desigualdades de género torna-se imperativa, porque há 
desigualdades que teimam em persistir, tanto em contextos 
de maioria como de minoria, com claras desvantagens para 
as mulheres (ver Santos & Amâncio, 2014b, para uma revisão 
da literatura) em qualquer dos contextos.

Ao nível empírico, uma abordagem qualitativa, envolveu 
a realização de três estudos. Um estudo com deputadas/os 
mostrou, desde logo, que estes/as reconhecem claramente 

11. Lei Orgânica nº 3/2006, de 21 de Agosto (retificada pela Declaração de Retificação 
n.º 71/2006 de 4 de Outubro).
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a existência das desigualdades de género na sociedade e na 
política, considerando uma situação injusta, um problema da 
democracia, originada, sobretudo, por fatores socioculturais. 
No entanto, verificaram-se algumas diferenciações discursi-
vas ao nível do sexo e da orientação política. Por exemplo, os 
deputados, sobretudo os de direita, identificaram a situação 
como um problema de ordem social, mas também indivi-
dual, responsabilizando as mulheres pela situação, e não 
consideraram a representação da diversidade da sociedade 
no Parlamento como uma questão central. Em contraste, as 
deputadas, sobretudo as de esquerda, consideraram que este 
era um problema de ordem política, um exemplo de demo-
cracia inacabada, questionando a qualidade da democracia 
representativa. 

Relativamente aos fatores que se constituem como obstáculos 
à redução das desigualdades de género, entre os deputados, 
sobretudo de direita, foi identificado o mecanismo do “con-
vite” tanto para entrar para a política, como para ascender na 

“carreira”. Ora, num contexto masculino, em que há mecanis-
mos de construção e de seleção das carreiras (Bettencourt & 
Pereira, 1995), este mecanismo é prejudicial para as mulheres, 
pois exige a participação em redes e uma visibilidade que 
ainda lhes são pouco favoráveis neste contexto. Além disso, 
as deputadas revelaram-se mais envolvidas com a questão 
da “conciliação” entre a vida política e familiar, aspeto que 
também é prejudicial às mulheres na política, um mundo 
onde não há horários, exigindo uma disponibilidade que se 
continua a coadunar mal com o peso que as tarefas domésti-
cas e a atenção à família representam para as mulheres por-
tuguesas (e.g., Amâncio, 2007; Silva, Jorge, & Queiroz, 2012; 
Wall & Guerreiro, 2005). Neste contexto, o fator socioeconó-
mico também surgiu como importante, tendo as deputadas 
admitido que foi o seu estatuto socioeconómico elevado que 
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lhes permitiu recorrer a ajuda externa no que diz respeito às 
tarefas domésticas e ao cuidado da família.

Registaram-se, ainda, diferenciações discursivas sobre as 
medidas de ação positiva ao nível do sexo e da orientação 
política, sendo a questão da “competência” transversal aos 
discursos. Os deputados revelaram-se mais desfavoráveis às 
medidas do que as deputadas, sendo particularmente des-
favoráveis às mesmas por estas considerarem o critério do 
sexo, condicionando, assim, os partidos e os outros critérios. 
Os deputados de direita foram mais longe e defenderam que 
medidas deste tipo já não são necessárias, questionando antes 
a competência das mulheres para a política. Não se verificou 
uma genderização da “profissão” de política/o, parecendo 
revelar algumas mudanças ao nível da cultura política, pro-
vocadas pela entrada das mulheres. No entanto, registou-se 
a genderização da competência/mérito, sobretudo nas posi-
ções dos deputados de direita, para quem as mulheres devem 
provar que têm competências. Em suma, os resultados deste 
estudo revelam diversos obstáculos à entrada e permanência 
das mulheres na política, sobretudo de natureza ideológica 
(ver Santos & Amâncio, 2011), também percetíveis quando 
olhamos para os seus percursos e opiniões individuais 
(Santos, 2011).

Num estudo subsequente, com estudantes universitárias/os, 
verificámos que, em geral, as desigualdades de género na 
sociedade e na política foram reconhecidas e que conside-
ram que estas são originadas sobretudo por fatores histó-
ricos. Entendendo que se trata de um problema de ordem 
social e “natural”, responsabilizaram também as mulheres 
pela situação. Com efeito, identificámos o discurso da “natu-
ralização” da história, particularmente entre os homens, 
sendo a situação vista como relativamente “inalterável”, 
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como se fizesse parte da natureza e algo que está “fora” das 
pessoas. Neste estudo, registou-se uma fraca sensibilidade 
quanto à questão da qualidade da democracia representa-
tiva. Também registámos discursos heterogéneos face às 
medidas de ação positiva, sobretudo por parte dos homens, 
uma vez mais, muito devido às questões ligadas ao critério 
do sexo, que estas medidas consideram, e da in/competência 
política das mulheres. Tal evidencia a forte adesão à merito-
cracia e resistências à mudança. De facto, defenderam que 
a sociedade está a evoluir “naturalmente” para a igualdade 
e que não se deve interferir “artificialmente” na evolução 

“natural” da história, devendo antes ser as mulheres a provar 
que têm competências para a política. Simultaneamente, 
registaram-se, entre estes, expectativas de menor compe-
tência por parte das mulheres, confirmando a existência da 
genderização da competência. Este estudo veio, assim, con-
firmar a genderização da profissão, já apontada em estudos 
anteriores, sendo apontados traços de personalidade (e.g., 
ligados à competência, liderança e carisma), particular-
mente associados aos significados do masculino (ver Santos 
& Amâncio, 2010b).

Uma análise comparativa entre ambos os estudos analisou 
os discursos internos e externos à política sobre as desigual-
dades de género na política e as medidas de ação positiva, 
procurando clarificar as comunalidades e as diferenças entre 
estes grupos. Esta análise salientou a existência de um dis-
curso externalizante, evidente, quer no atirar do problema 
para a sociedade e para a história, quer na culpabilização 
das mulheres. Com efeito, verifica-se que a desigualdade de 
género é, sobretudo, considerada uma questão da sociedade 
e uma (aparente) questão histórica, mas que esconde uma 
redução da história à tradição e à naturalização das relações 
sociais. “É assim, não há nada a fazer!”
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No entanto, a análise também mostrou que as/os jovens 
estudantes e as/os deputadas/os recorrem, por vezes, a con-
tornos diferentes nas suas explicações. Para as/os jovens, as 
causas da desigualdade de género na política reduzem-se à 
sua dimensão social e histórica, preferindo que a situação 
se resolva “naturalmente”, com o tempo, isto é, num sentido 
determinista e, portanto, desresponsabilizante. Para as/os 
deputadas/os, a desigualdade de género na política também 
tem origem nos próprios partidos e, por isso, fizeram suges-
tões de mudança na sociedade e na política, ao nível do funcio-
namento dos partidos e não tanto através de medidas de ação 
positiva. Mostraram-se, assim, cidadãs/ãos mais pró-ativas/
os e mais críticas/os em relação à sociedade e ao funciona-
mento dos partidos. Só neste grupo surgiu uma ligação entre 
a igualdade de género e a qualidade da democracia, através 
das referências à representatividade democrática, como 
vimos acima, devido às mulheres, sobretudo de esquerda.

A responsabilização/culpabilização das mulheres é transversal 
aos grupos, quer na abordagem da origem do problema da desi-
gualdade de género, quer na procura da sua resolução, embora 
de forma mais clara por parte das/os jovens estudantes. Ora, a 
culpabilização das mulheres é mais uma forma de externalizar 
o problema. De facto, se pensarmos que a “culpa” é das mulhe-
res e que elas não estão interessadas, nem têm as competências 
necessárias para fazer política, nesse caso, já não se trata de 
uma injustiça social. Logo, também não se exige nenhuma res-
posta social. Certa é a relevância dada à competência política 
que coexiste com e a dúvida ou desconfiança relativamente à 
competência das mulheres para a política. Tal confirma clara-
mente a genderização da competência/mérito neste contexto.

Esta análise revela a existência de uma desmobilização 
social face à desigualdade de género na política, deixando 
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transparecer uma sociedade pouco sensível à questão e pouco 
empenhada em contribuir para a sua mudança e a melhoria 
da qualidade da democracia.

O último estudo centrou-se na implementação da Lei da 
Paridade em Portugal, aprovada em 2006 e implementada 
em 2009. A controvérsia social, em linha com o que ocorrera 
noutros países, tinha criado um terreno particularmente rico 
de análise para as práticas assentes na ideologia de género. 
Assim, com o foco no ciclo eleitoral de 2009 (que envolveu as 
três eleições: europeias, legislativas e autárquicas), este estudo 
pretendeu verificar se a Lei da Paridade tinha sido cumprida 
pelos grandes partidos políticos portugueses e, além disso, 
conhecer os discursos que emergiram, nesse período, sobre 
o tema na imprensa escrita. Os dados revelaram o cumpri-
mento da lei e os seus efeitos positivos na representação das 
mulheres nestes partidos políticos nas eleições europeias 
e, em menor grau, nas legislativas, e o seu incumprimento 
nas eleições autárquicas. A análise dos discursos permitiu-

-nos demonstrar a existência de diversas resistências à Lei 
da Paridade (e.g., diversos casos de incumprimento da lei, 
ou em que esta foi contornada ou violada; casos em que as 
mulheres foram colocadas no limiar do cumprimento da lei; 
casos em que surgiu o argumento do mérito; e casos em que 
foi identificado o sentimento de ameaça) e estas permanecem 
sustentadas por uma ideologia que define a política como um 
território masculino (Santos & Amâncio, 2012a), particular-
mente visível ao nível local.

Esta investigação permitiu concluir que, de entre os fatores 
explicativos da desigualdade de género na política e da resis-
tência ao seu combate, foram fundamentais os fatores de natu-
reza ideológica e institucional, “prendendo-se com as formas 
de organização político-partidária e com a persistência de 
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uma visão social que considera que a esfera privada é um 
mundo feminino e que a política é um mundo masculino, 
tanto em termos das competências que exige, como da sua 
organização interna” (Santos & Amâncio, 2012b, p.55).

Um Olhar pela Política Local 
Na tese de doutoramento abordámos diversas teorias das 
ciências sociais, entre as quais a teoria do tokenism (Kanter, 
1977, 1993) da sociologia. Não tanto a teoria inicial de Kanter, 
que, embora tivesse sido importante na altura, adotou uma 
perspetiva “neutra” na sua análise, em termos de género, mas 
toda a investigação subsequente (e.g., Williams, 1995; Yoder, 
1991) que, influenciada por correntes vindas da história (Scott, 
1986) e da sociologia do trabalho (e.g., Acker, 1990; Connell, 
2002), mostrou as desvantagens das mulheres, em compara-
ção com os homens em todos os contextos (ver uma revisão 
em Santos & Amâncio, 2014b).

Kanter designou por “grupos distorcidos” os contextos onde há 
uma preponderância de um grupo sobre outro (i.e., uma propor-
ção de, aproximadamente, 85:15), por “grupo dos dominantes” 
os membros do grupo maioritário, e por “tokens” os mem-
bros do grupo minoritário. Designou-os tokens, porque são, 
muitas vezes, tratados como representativos dos seus grupos, 
como “símbolos,” ou exemplos, e não como indivíduos. Dando 
particular destaque à proporção numérica, a autora concluiu 
que, nestes contextos, os tokens são discriminados, estando 
sujeitos a uma maior “visibilidade” do que os dominantes, a 
uma “polarização” das diferenças entre eles e os dominantes, 
e uma “assimilação” aos papéis estereotípicos do seu grupo de 
pertença. Embora Kanter tenha analisado apenas mulheres, a 
autora generalizou as “dinâmicas do tokenism” a outros grupos 
sociais e contextos semelhantes. Esta estratégia motivou fortes 
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críticas (e.g., Williams, 1995; Yoder, 1991), segundo as quais a 
análise de Kanter não tinha conseguido reconhecer todos os 
fatores que podem contribuir para afetar estas dinâmicas, nem 
considerou as relações de género/poder, quando é sabido que 
nada é neutro, em termos de género (Acker, 1990; Connell, 
2002; Scott, 1986). Estudos realizados com enfermeiros e médi-
cas (Floge & Merril, 1986); mulheres polícias e enfermeiros 
(Ott, 1989), e outros, revelaram que os homens têm vantagens. 
Segundo Williams (1995), a experiência dos tokens depende 
do estatuto social do grupo de pertença. Como os homens têm 
um estatuto social mais elevado, os homens tokens estão mais 
bem posicionados do que as mulheres tokens (Zimmer, 1988). 
Por seu lado, eles próprios não abandonam a sua identidade de 
género, antes mantêm a sua masculinidade (Williams, 1995), 
lidando com a situação de forma diferente, também devido às 
vivências (Barreto, Ellemers, & Palacios, 2004). Assim, no geral, 
ao contrário de fenómenos, como o “teto de vidro”, que difi-
cultam a carreira das mulheres tokens e afastam-nas, muitas 
vezes, dos cargos de maior prestígio e poder, os homens tokens 
acabam por encontrar uma “escada rolante de vidro” que os 
puxa para esses cargos (Williams, 1995).

Numa investigação posterior ao doutoramento12, com mulhe-
res políticas dos cinco grandes partidos em atividade ao nível 
local no Centro e Norte de Portugal, verificámos diferencia-
ções discursivas, em particular ao nível da idade. De facto, as 
mulheres políticas mais velhas (com idades entre 54 e 78 anos) 
revelaram experienciar e lutar contra as discriminações de 
género existentes na política e privilegiar as competências 
femininas no contexto. Em contraste, as mais jovens (com 
idades entre 32 e 53 anos) revelaram valorizar o perfil da 

“supermulher”, capaz de tudo gerir (que se distancia do seu 

12. Projeto de pós-doutoramento financiado pela FCT (Ref: SFRH/BPD/78150/ 2011).
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grupo socialmente dominado, correndo o risco de negar a dis-
criminação experimentada), e mostraram-se muito ligadas à 
ideologia meritocrática, ameaçada pela Lei da Paridade (ver 
Santos, Roux, & Amâncio, no prelo). A diferença de perceções 
entre os dois grupos de idades pode explicar-se pelo facto de 
as experiências de discriminação aumentarem com o tempo, 
portanto, com a idade. Porém, este estudo também mostrou 
que, para já, a implementação da Lei da Paridade não pertur-
bou a ordem social de género que estrutura a política local, 
permanecendo uma hierarquia assimétrica entre homens e 
mulheres, com claras desvantagens para as últimas.

Em síntese, articulando os níveis de análise intergrupal e 
ideológico, esta linha de investigação permitiu evidenciar 
a relevância da análise das subjetividades coletivas (e.g., a 
avaliação do mérito) para se poder compreender melhor por 
que razão as mudanças profundas registadas em Portugal nas 
últimas décadas, como o acesso das mulheres à educação e 
a melhoria das suas qualificações, não são suficientes para 
a sua integração e aceitação nas profissões tradicionalmente 
masculinas, como a política. De facto, ficou claro que ideo-
logias, como o género e a meritocracia, se constituem como 
verdadeiros travões à mudança social, determinando uma 
visão das mulheres, em primeiro lugar como “mulheres”, 
de acordo com a ideologia de género tradicional, e só depois 
como profissionais, ou seja, como profissionais “incompletas” 
ou “estranhas” à profissão. Tal obriga-as a uma permanente 
gestão de identidades contraditórias que, embora possa servir 
de estratégia de coping, reforça o seu estatuto marginal. 
Assim, ignorar a existência destas subjetividades é contribuir 
para perpetuar o status quo.
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